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IRS Jovem - Processo 640020206402000697 

A Lei n.º 2/2020, de 31 de março (Lei de Orçamento do Estado para o ano de 2020) aditou ao 

Código do IRS o artigo 2. º·B, com a epígrafe " Isenção de rendimentos da categoria A" . 

Por considerar que o referido artigo suscita diversas questões interpretativas, a Direção de 

Serviços do IRS elaborou a Informação GPS 640020206402000697, de 2 de março de 2020, onde 

são analisadas as seguintes questões, que cumpre esclarecer: 

a) O ano da conclusão do ciclo de estudos, caso o jovem aufira rendimentos, pode ser 

considerado como o primeiro ano de obtenção de rendimentos? 

b) A isenção de parte dos rendimentos aplica-se " nos três primeiros anos de obtenção de 

rendimentos após o ano de conclusão de ciclo de estudos ... ". Estes três anos têm que ser 

consecutivos ou podem ser interpolados? 

e) O regime transitório (artigo 207.0 da proposta de Lei do OE2020), refere que o artigo 2. º· 

B "é apenas aplicável aos sujeitos passivos cujo primeiro ano de obtenção de 

rendimentos após a conclusão de um ciclo de estudos seja o ano de 2020 ou posterior" . 

Deve entender-se estes rendimentos como sendo apenas rendimentos da categoria A ou 

qualquer natureza de rendimentos , desde que auferidos na qualidade de Sujeito Passivo? 

Por outro lado, e interligada com a anterior, suscita-se também a seguinte questão, a 

obtenção de rendimentos anteriores, de qualquer categoria, auferidos na qualidade de 

dependente, obstam à usufruição desta medida? 

d) A comunicação à AT terá de ser efetuada até ao dia 15 de fevereiro de 2021 . Qual a 

consequência da falta de comunicação à AT? 

e) Os rendimentos previstos na subalínea g) do n. º 3 da alínea c) do artigo 2. º do CIRS 

(gratificações não atribuídas pela entidade patronal) têm ou não enquadramento no 

artigo 2.º-B do CIRS? 

f) Há cumulatividade do regime do artigo 2.º·B com o regime dos Residentes Não Habituais 

e com o Programa Regressar (artigo 12. º · A)? 

g) Como se aplica o limite referido no n.º 3 do artigo 2.º·B quando o sujeito passivo trabalha 

para mais de uma entidade? 

Desde logo é de referir que a redação do artigo em apreço foi alterada na discussão em 

especialidade da Proposta de Lei de Orçamento do Estado, sendo a redação final aprovada do 

artigo a seguinte: 
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«Artigo 2. 0 -B 

Isenção de rendimentos da categoria A 

1- Os rendimentos da categoria A, auferidos por sujeito passivo entre os 18 e os 

26 anos que não seja considerado dependente, ficam parcialmente isentos de IRS, 

nos três primeiros anos de obtenção de rendimentos do trabalho após o ano da 

conclusão de ciclo de estudos igual ou superior ao nível 4 do Quadro Nacional de 

Qualificações, mediante opção na declaração de rendimentos a que se refere o 

artigo 57. º. 
2- O disposto no número anterior determina o englobamento dos rendimentos 

isentos, para efeitos do disposto no n. 0 4 do artigo 22. 0 • 

3- A isenção a que se refere o n. 0 1 é aplicável a sujeitos passivos que tenham um 

rendimento coletável, incluindo os rendimentos isentos, igual ou inferior ao limite 

superior do quarto escalão do n. 0 1 do artigo 68. º, sendo de 30% no primeiro ano, 

de 20% no segundo ano e de 10% no terceiro ano, com os limites de 7,5 vezes o 

valor do IAS, 5 vezes o valor do IAS e 2,5 vezes o valor do IAS, respetivamente. 

4- A isenção prevista nos números anteriores só pode ser utilizada uma vez pelo 

mesmo sujeito passivo. 

5- A identificação fiscal dos sujeitos passivos que concluam em cada ano um dos 

níveis de estudos a que se refere o n. 0 1 é comunicada à Autoridade Tributária e 

Aduaneira nos termos a definir por portaria conjunta dos membros do Governo 

responsáveis pelas áreas das finanças, do ensino superior e da educação.» 

Para permitir a sua adequada aplicação ao ano de rendimentos de 2020, foi igualmente 

aprovada uma norma transitória: 

"Artigo 329. 0 

Disposição transitória no âmbito do IRS 

1 - O disposto no artigo 2. 0-B do Código do IRS, aditado pela presente lei, ap/ica­

se apenas aos sujeitos passivos cujo primeiro ano de obtenção de rendimentos 

após a conclusão de um ciclo de estudos seja o ano de 2020 ou posterior". 

E regras relativas à retenção na fonte destes rendimentos: 

1- [ ... ] . 

2- [ ... }. 

"Artigo 99. 0 -F 

[. .. ] 
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4- As entidades que procedam à retenção na fonte dos rendimentos previstos no 

artigo 2. 0 -8 devem aplicar a taxa de retenção que resultar do despacho previsto 

no n. 0 1 para a totalidade dos rendimentos, incluindo os isentos , apenas à parte 

dos rendimentos que não esteja isenta, consoante se trate do primeiro, do 

segundo, ou do terceiro ano de rendimentos após a conclusão de um ciclo de 

estudos. 

5- Para efeitos do disposto no número anterior, é aplicável o n. 0 2 do artigo 99. 0
, 

com as necessárias adaptações, devendo os sujeitos passivos invocar, junto das 

entidades devedoras, a possibilidade de beneficiar do regime previsto no artigo 

2. 0 -8, através da comprovação da conclusão de um ciclo de estudos". 

No que se refere ao primeiro ano de obtenção de rendimentos relevante para aplicação da 

isenção, foi intenção do legislador, que o manifestou de forma expressa no texto da lei, que o 

sujeito passivo apenas beneficie desta isenção "nos três primeiros anos de obtenção de 

rendimentos do trabalho após o ano da conclusão de ciclo de estudos ", ou seja, a mesma não 

é aplicável no ano em que conclui o ciclo de estudos. 

Tal previsão destina-se a permitir que o contribuinte possa beneficiar desta isenção 

relativamente a um ano inteiro de rendimentos , e sendo o que consta expressamente da norma, 

nada obsta a que o mesmo possa ter tido anteriormente rendimentos do trabalho. 

Note-se que, como se refere no n. º 1 do artigo 2. º-B, a isenção em causa opera mediante opção 

na declaração de rendimentos, pelo que o contribuinte pode optar pelo ciclo de estudos que 

pretende ser relevante para efeitos de obtenção da isenção. 

Assim , quanto à questão de saber se um jovem que terminou o ensino secundário em 2018 

obtendo pela primeira vez rendimentos em 2020, pode beneficiar desta medida, é de concluir 

que: a) a medida não é aplicável ao ensino secundário em geral mas sim ao "ensino secundário 

obtido por percursos de dupla certificação ou ensino secundário vocacionado para 

prosseguimento de estudos de nível superior acrescido de estágio profissional - mínimo de 6 

meses" ; b) estando em causa o nível 4 do QNQ, pode beneficiar em 2020 se exercer a opção na 

declaração de rendimentos. 

A comunicação da conclusão dos ciclos de estudos à AT prevista no nº 5 destina-se a 

permitir à AT efetuar a validação da opção efetuada pelo contribuinte e não 

implementar a isenção de forma automática após a conclusão de um ciclo de estudos. 

De facto, tal procedimento levaria a que, independentemente do prosseguimento dos 
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estudos, a generalidade dos contribuintes acabasse por beneficiar da isenção após a 

conclusão de um nível relevante. 

Quanto à isenção ser aplicada em anos consecutivos ou interpolados, a redação do 

artigo 2º-B - três primeiros anos de obtenção de rendimentos do trabalho - não impede que 

os anos em causa possam ser interpolados, nomeadamente por motivo de desemprego 

ou inatividade, bem como que a isenção apenas seja aplicável a partir do momento em 

que o sujeito passivo comece a obter rendimentos, independentemente da conclusão 

do ciclo de estudos já ter ocorrido há mais de um ano, desde que estejam preenchidos 

os restantes requisitos (designadamente de idade). Sem prejuízo, e como se refere 

inf ra quanto aos rendimentos relevantes, a não obtenção de rendimentos de categoria 

A num ano em que sejam obtidos rendimentos da categoria B, não obsta a que esse 

ano seja considerado como um ano de obtenção de rendimentos para efeitos de 

contagem desta isenção. 

No que se refere ao facto de os rendimentos auferidos pelo sujeito passivo relevantes para a 

aplicação desta isenção serem apenas de Categoria A, importa remeter para a redação final da 

norma que veio a ser aprovada e que refere "nos três primeiros anos de obtenção de 

rendimentos do trabalho", sendo por isso relevantes os rendimentos das categorias A e B. 

Por outro lado, não parece haver qualquer restrição à aplicação desta isenção, pelo facto de o 

sujeito passivo ter auferido rendimentos anteriormente, ainda na qualidade de dependente. 

Quanto à comunicação à AT a que alude a alínea d) da informação, importa uma vez 

mais remeter para redação final do nº 5 que veio a ser aprovada pela AR e que passou 

a prever (solucionando as questões que anteriormente se poderiam levantar): 

«5- A identificação fiscal dos sujeitos passivos que concluam em cada ano um dos 

níveis de estudos a que se refere o n. 0 1 é comunicada à Autoridade Tributária e 

Aduaneira nos termos a definir por portaria conjunta dos membros do Governo 

responsáveis pelas áreas das finanças, do ensino superior e da educação. ,, 

No que se refere às gratificações não atribuídas pela entidade patronal, concorda·se com a 

conclusão de que as mesmas estarão fora do âmbito da isenção prevista no artigo 2. º-B. 
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Relativamente à cumulatividade desta isenção com o regime previsto no artigo 12.º-A e no 

regime dos residentes não habituais, que não nos parece ter sido intenção do legislador, sem 

prejuízo de não ter sido incluída expressamente na redação do artigo 2. º-B qualquer ressalva 

neste sentido, esta isenção não deve ser aplicada a quem já beneficie de algum daqueles 

regimes, na medida em que, tal como bem se identifica na informação a cumulatividade de 

regimes colocaria os residentes não habituais ou ex-residentes numa situação de vantagem em 

relação aos residentes em território português que apenas preenchessem os requisitos para 

beneficiar da isenção do artigo 2°-B, o que constituiria uma violação do princípio da igualdada 

na aceção de não discriminação. 

Finalmente, quanto ao facto de um sujeito passivo poder trabalhar para várias entidades 

patronais, nada na lei parece obstar a que cada uma das entidades efetue a retenção na fonte 

nos termos previstos no artigo 99°-F do CIRS sobre o montante total por si pago, ou em montante 

superior por indicação do contribuinte, sendo o acerto efetuado a final aquando da liquidação 

de IRS, nos termos gerais. 

Assim, e em conclusão, deve ter-se presente a seguinte interpretação da norma 

constante do artigo 2.º-B do CIRS, aditado pela LOE 2020: 

1. O ano da conclusão do ciclo de estudos - caso o jovem aufira rendimentos - não é 

considerado como o primeiro ano de obtenção de rendimentos; 

2. Quanto à isenção ser aplicada em anos consecutivos ou interpolados: 

i) Podem ser considerados anos interpolados, nomeadamente excluindo os anos de 

desemprego ou inatividade; 

ii) A isenção pode apenas ser aplicada a partir do momento em que o sujeito passivo 

comece a obter rendimentos, independentemente da conclusão do ciclo de estudos 

já ter ocorrido há mais de um ano, desde que estejam preenchidos os restantes 

requisitos (designadamente de idade); 

iii) A não obtenção de rendimentos de categoria A num ano em que sejam obtidos 

rendimentos da categoria B, não obsta a que este último seja considerado 

como um ano de obtenção de rendimentos (do trabalho) para efeitos desta 

isenção. 

3. Os rendimentos obtidos nos três primeiros anos, relevantes para aplicação da isenção, 

devem ser os rendimentos das categorias A e B, sendo irrelevante a obtenção de 

Gabinete do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais 
Av. In fa nte D. Henrique, 1, 1149·009 Lisboa, PORTUGAL 

TEL + 351 21 8816800 FAX + 351 21 881 71 29 EMAIL seaf@mf.gov.ptwww.portugal.gov.pt Í' . 



REPÚBLICA 
PORTUGUESA 

SECRETÁRIO DE ESTADO 
DOS ASSUNTOS FISCAIS 

rendimentos pelo contribuinte em momento anterior à conclusão de um ciclo de estudos 

relevante com opção do sujeito passivo; 

4. A comunicação à AT da conclusão do ciclo de estudos será efetuada nos termos do n. º 5 

do artigo 2°-B para efeitos de controlo da liquidação, sendo a opção pelo ciclo de estudos 

relevante para efeitos de isenção efetuada pelo sujeito passivo na declaração de 

rendimentos. 

5. Os rendimentos previstos na subalínea g) do n.º 3 da alínea c) do artigo 2. º do CIRS 

(gratificações não atribuídas pela entidade patronal) não devem ser considerados como 

enquadrados na isenção prevista no artigo 2. º-B do CIRS; 

6. O regime do artigo 2. º-B não deve ser considerado cumulativo com o regime dos 

Residentes Não Habituais e com o Programa Regressar; 

7. Quando um sujeito passivo trabalhar para várias entidades patronais, cada uma das 

entidades deve efetuar a retenção na fonte nos termos previstos no artigo 99º-F sobre 

o montante total por si pago, ou em montante superior por indicação do contribuinte, 

sendo o acerto efetuado a final aquando da liquidação de IRS, nos termos gerais. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DOS ASSUNTOS FISCAIS 

António Mendonça Mendes 
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